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Resumo
O humor, quando mobilizado por uma mulher com cegueira em performances públicas, pode operar 
como prática discursiva que tensiona estigmas e reposiciona a deficiência visual no campo do desejo, 
da agência e da autonomia feminina. Este estudo tem como objetivo analisar como se articulam, em 
vídeos publicados em perfil público do Instagram, representações da deficiência visual, da sexualidade 
e do humor, bem como indícios de recepção do público por meio de comentários associados. Trata-se 
de pesquisa qualitativa, de caráter exploratório-descritivo, fundamentada em análise documental com 
orientação fenomenológica, cujo corpus foi constituído por três vídeos selecionados na primeira quinzena 
de janeiro de 2024. Os achados indicam que a performance humorística desloca mitos de assexualização 
e infantilização historicamente atribuídos à pessoa com cegueira, ao mesmo tempo em que explicita 
ambivalências de leitura, entre reconhecimento, riso imediato, estranhamento e reatualização de estigmas.
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Abstract
Humor, when mobilized by a blind woman in public performances, operates as a discursive practice that 
challenges stigma and repositions visual impairment within the domains of desire, agency, and female 
autonomy. This study aims to analyze how representations of visual impairment, sexuality, and humor are 
articulated in videos published on a public Instagram profile, as well as to examine indications of audience 
reception through associated comments. This is a qualitative, exploratory-descriptive study, grounded 
in documentary analysis with a phenomenological orientation, whose corpus consisted of three videos 
selected during the first half of January 2024. The findings indicate that humorous performance disrupts 
historically constructed myths of asexualization and infantilization attributed to people with blindness, 
while simultaneously revealing ambivalences in interpretation, ranging from recognition and immediate 
laughter to estrangement and the reactivation of stigmatizing meanings.

Keywords: visual impairment; blindness; sexuality; humor; phenomenology.

INTRODUÇÃO

A fenomenologia, ao privilegiar a descrição do vivido e a compreensão de como o sujeito se 
constitui na experiência, oferece um enquadramento teórico-metodológico fértil para examinar a 
organização da autoimagem em condições corporais e sensoriais específicas. Isso ocorre porque a 
relação consigo, com o outro e com o mundo é atravessada por regimes perceptivos, expectativas 
socialmente compartilhadas e narrativas culturalmente legitimadas, que incidem sobre o corpo e 
sobre os modos de apresentação de si (Merleau-Ponty, 1999; Moreira, 2002; Martinez; Silva, 2014).

Nesse horizonte, a deficiência, ainda que inscrita em condições orgânicas, passa a operar como 
marca socialmente julgada e relacional. Assim, produz efeitos interacionais e simbólicos que 
ultrapassam o plano funcional e alcançam domínios como reconhecimento, vínculos afetivos, 
erotismo e pertencimento, sobretudo quando o corpo é lido segundo padrões normativos de 
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normalidade e desejabilidade. No campo da sexualidade, estudos têm apontado a persistência 
de crenças estereotipadas dirigidas às pessoas com deficiência. Essas crenças variam entre 
silenciamentos, infantilização, assexualização e leituras de inadequação corporal frente a 
modelos hegemônicos de beleza e desempenho. Desse modo, configuram obstáculos à 
vivência afetivo-sexual e à circulação de repertórios de informação e direitos (Dalavale; Pereira; 
Castro, 2018; Oliveira Sobrinho et al., 2018; Gomes; Caetano; Pinel, 2020).

No âmbito deste artigo, a deficiência visual é compreendida como categoria ampla que abrange 
condições de cegueira e baixa visão, distinguindo-se de outras deficiências por incidir de modo 
central sobre regimes de percepção e formas de acesso à informação e à orientação no espaço, 
com repercussões específicas na construção de referências corporais e na autoimagem. De 
forma sintética, entende-se por cegueira a ausência total ou quase total de visão funcional, 
enquanto baixa visão refere-se à presença de resíduo visual com limitações significativas. 
Em razão dessas diferenças, este estudo se circunscreve à cegueira congênita da comediante 
analisada, reconhecendo que trajetórias sensoriais diversas produzem condições também 
distintas de socialização, autonomia e experiência afetivo-sexual (Oliveira Sobrinho et al., 2018).

Paralelamente, a expansão das redes sociais intensificou a circulação de performances 
humorísticas como forma de narrar o cotidiano e produzir engajamento, convertendo a 
comicidade em arena de disputa simbólica em torno de estigmas, pertencimentos e legitimidades 
discursivas. Em plataformas estruturadas por métricas públicas e por dinâmicas algorítmicas, 
determinadas representações podem adquirir alcance ampliado e estabilizar leituras rápidas, 
ao mesmo tempo em que a própria pessoa com deficiência pode reinscrever sua experiência 
em primeira pessoa, tensionando enquadramentos estigmatizantes e reorganizando sentidos 
sobre corpo, autonomia e desejo (Freitas; Borges; Rios, 2016; Giupponi, 2021; Possenti, 2023).

É nesse contexto que este artigo analisa produções audiovisuais publicadas em um 
perfil público do Instagram mantido por uma comediante com cegueira congênita, cujas 
performances tematizam sexualidade, relacionamentos e situações atravessadas por barreiras 
atitudinais dirigidas à deficiência visual. Considerando a dinamicidade da plataforma e a 
oscilação das métricas ao longo do tempo, o corpus foi delimitado na primeira quinzena de 
janeiro de 2024, mediante critérios explícitos: (a) vídeos cujo tema incidisse sobre sexualidade 
e deficiência; (b) seleção dos três vídeos com maior número de curtidas nesse recorte, 
registrados na data de coleta; (c) centralidade da pessoa com deficiência como protagonista 
da performance analisada. Esse recorte busca assegurar coerência interna entre material 
empírico e problema investigativo, assumindo que indicadores numéricos são situados e 
dependentes de condições de circulação em um momento específico do perfil.

Diante disso, o objetivo geral consiste em compreender, à luz de uma orientação fenomenológica, 
os sentidos mobilizados nas performances humorísticas sobre sexualidade e deficiência visual, 
examinando marcas discursivas de autoimagem e indícios de estigma e expectativas normativas 
dirigidas à pessoa com cegueira. Como objetivos específicos, propõe-se: (i) descrever como 
a comediante organiza, em suas narrativas, situações de interação social relacionadas à 
sexualidade, explicitando barreiras atitudinais e regimes de normalidade que incidem sobre o 
corpo com deficiência visual; (ii) interpretar como o humor opera como estratégia de significação 
do vivido, produzindo deslocamentos discursivos que tensionam estereótipos; (iii) analisar, de 
modo situado e sem pretensão de generalização, como comentários associados aos vídeos 
atualizam formas de reconhecimento, estranhamento e paternalização, contribuindo para 
discutir o alcance simbólico dessas representações no ambiente digital.

Por fim, embora se trate de material de acesso público, preserva-se a identificação de 
internautas nos excertos analisados, considerando que a reinscrição acadêmica de interações 
digitais envolve assimetrias entre produção espontânea de comentários e sua circulação em 
texto científico, cautela que se intensifica quando a análise aborda dimensões reguladas por 
tabus e estigmas, como sexualidade e deficiência (Giupponi, 2021; Possenti, 2023).

FENOMENOLOGIA, CORPOREIDADE E AUTOIMAGEM

A fenomenologia, ao privilegiar a descrição do vivido e a compreensão da experiência como 
via de acesso ao sentido, permite tratar a autoimagem como construção situada, configurada 
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na relação entre corporeidade, linguagem e intersubjetividade. Nesse quadro, o sujeito se 
reconhece e se narra a partir de um corpo que opera como condição de presença no mundo 
e, simultaneamente, como superfície social de leitura, avaliação e expectativa. Dessa forma, a 
autoimagem não se reduz a uma representação interior ou a uma imagem mental estabilizada. 
Ela se organiza no fluxo das situações concretas em que o corpo próprio é afetado, percebido e 
significado. Nesse processo, é atravessada por normas culturais de aceitabilidade, por critérios 
tácitos de valor e por regimes de visibilidade que produzem pertencimento, estranhamento 
ou desautorização, alcançando dimensões como autoestima, reconhecimento social e 
possibilidades de autorrealização (Merleau-Ponty, 1999; Moreira, 2002).

Quando esse enquadramento é deslocado para o campo da deficiência, a autoimagem passa a 
ser compreendida em uma trama social em que discursos sobre capacidade e funcionalidade 
operam como medida implícita de humanidade plena. Desse modo, a experiência do corpo 
com deficiência tende a ser capturada por marcas estigmatizantes que, ao se atualizarem 
nas interações, incidem sobre o modo como a pessoa se percebe, antecipa julgamentos e 
negocia sua apresentação de si nos espaços públicos e privados.

Nessa direção, a noção de estigma, tal como formulada por Goffman (1963), contribui para 
compreender como determinados atributos corporalmente inscritos passam a operar como 
marcas socialmente descreditáveis, reorganizando expectativas de conduta, formas de 
tratamento e condições de reconhecimento. Nesse ponto, as discussões contemporâneas 
sobre capacitismo evidenciam que a discriminação contra pessoas com deficiência não se 
limita a práticas explícitas de exclusão, pois se articula a processos simbólicos de designação e 
significação que reiteram a deficiência como falta, déficit ou inadequação, produzindo impactos 
na construção identitária e nos modos de pertencimento social (Marchesan; Carpenedo, 2021).

DEFICIÊNCIA VISUAL, SEXUALIDADE E HUMOR NAS REDES SOCIAIS

No caso da deficiência visual, por abarcar condições heterogêneas, impõe-se cautela 
analítica para evitar generalizações acerca de percepção, aprendizagem, desenvolvimento 
e formas de acesso ao mundo, uma vez que trajetórias sensoriais distintas repercutem na 
construção de referências corporais e na elaboração da autoimagem. Ainda assim, quando 
o foco recai sobre a cegueira congênita, torna-se pertinente considerar que os processos de 
constituição de identidades sociais e sexuais se produzem em uma cultura intensamente 
imagética, na qual padrões de beleza, erotismo e desejabilidade circulam como referentes 
dominantes, orientando expectativas e avaliações sobre corpos e modos de presença. Nesse 
enquadramento, a ausência de visão funcional não elimina a incidência desses regimes 
simbólicos; ao contrário, pode intensificar mecanismos de estigma, infantilização e controle 
social sobre o corpo da pessoa com deficiência visual, interferindo tanto nas formas de 
reconhecimento social quanto nas condições discursivas pelas quais o sujeito sustenta e 
negocia sua narrativa de si. Nessa chave, a noção de interseccionalidade contribui para 
compreender que tais efeitos não operam de maneira uniforme, pois raça, gênero e deficiência 
coconstituem vulnerabilidades, controles e regimes de reconhecimento que configuram 
diferencialmente as experiências sociais (Crenshaw, 1989; Theodoro, 2022).

Nessa condição, a construção de identidade e de autoimagem, bem como a própria 
formação de referências e conceitos sobre corpo, desejo e relações, tende a ocorrer por vias 
predominantemente táteis, auditivas, cinestésicas e linguísticas, em interação com o outro e 
com artefatos culturais. Essa prerrogativa evidencia que a cegueira congênita não impede a 
produção de significados, embora reconfigure as mediações sensoriais e sociais pelas quais 
esses significados se estabilizam e circulam (Theodoro; Costa; Theodoro, 2023).

A literatura sobre sexualidade e deficiência tem mostrado que mitos persistentes, como 
a assexualização e a infantilização, operam como barreiras simbólicas que se articulam a 
silenciamentos e restrições informacionais nos processos de socialização, afetando o acesso 
a repertórios para nomear o corpo, o prazer, o consentimento e as relações. Maia e Ribeiro 
(2010) indicam que preconceitos socialmente disseminados sobre a sexualidade da pessoa 
com deficiência visual repercutem na autoestima e na imagem corporal, sobretudo quando 
a deficiência funciona como marcador totalizante, reduzindo o sujeito à dimensão funcional 
e obscurecendo seu protagonismo e legitimidade enquanto sujeito de desejo.
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Nesse cenário, as redes sociais ampliam a circulação de performances humorísticas como 
forma de narrar o cotidiano e disputar sentidos sobre temas socialmente regulados. 
Nessa dinâmica, a comicidade é convertida em dispositivo de engajamento, visibilidade e 
reconhecimento, ao mesmo tempo em que pode atualizar estereótipos, reforçar desigualdades 
simbólicas e produzir formas sutis de deslegitimação (Possenti, 2023). Quando a pessoa com 
deficiência ocupa a posição de enunciadora e organiza sua narrativa em primeira pessoa, 
o humor pode operar como estratégia discursiva de reapropriação do vivido. Assim, torna 
visíveis barreiras atitudinais frequentemente naturalizadas e reposiciona o olhar social sobre 
autonomia, desejo e corporalidade. Ainda assim, a recepção desse conteúdo, expressa em 
comentários e interações, tende a revelar ambivalências, pois pode alternar reconhecimento, 
estranhamento, paternalização e erotização indevida, compondo um campo fértil para análise 
situada, sem pretensão de generalização totalizante sobre “a sociedade”, mas com atenção às 
marcas discursivas que emergem no espaço-tempo da plataforma (Maia, 2011; Marchesan; 
Carpenedo, 2021; Theodoro, 2022).

Ao mobilizar a noção de lugar de fala no interior dessa discussão, o texto a compreende como 
operador ético-político que indica a posição social a partir da qual determinadas experiências 
são narradas e reconhecidas, ressaltando que a enunciação em primeira pessoa por uma 
mulher com deficiência visual oferece material privilegiado para compreender como o vivido 
é significando em contextos de estigma. Tal reconhecimento não equivale a transformar 
a experiência em argumento de autoridade incontornável, pois a análise fenomenológica 
exige que o pesquisador descreva e interprete os sentidos que se apresentam no material, 
situando-os em relação a mediações sociais e culturais que atravessam tanto a produção do 
conteúdo quanto sua circulação e recepção.

MÉTODO

Esta pesquisa, de natureza qualitativa e caráter exploratório-descritivo (Gil, 2008), articula 
análise documental e orientação fenomenológica como eixo interpretativo para a descrição 
e compreensão dos sentidos mobilizados em performances humorísticas que tematizam 
sexualidade e deficiência visual em rede social. O material empírico é composto por três 
vídeos publicados em perfil público do Instagram pertencente a uma mulher com cegueira 
congênita que atua como comediante. A escolha da plataforma justifica-se por constituir um 
ambiente de circulação intensiva de vídeos curtos e de humor cotidiano, no qual dinâmicas 
algorítmicas e métricas públicas de engajamento interferem diretamente na visibilidade do 
conteúdo e na estabilização de determinadas representações, exigindo que o recorte do 
corpus seja explicitamente temporalizado.

A constituição deste corpus ocorreu na primeira quinzena de janeiro de 2024, mediante a 
seleção de três vídeos com base nos seguintes critérios: (a) tematização explícita de sexualidade 
em interface com deficiência visual; (b) protagonismo da própria pessoa com deficiência na 
enunciação; (c) maior número de curtidas entre os vídeos que atendiam ao recorte temático, 
considerando todo o conjunto disponível no perfil no momento da coleta. Reconhece-se que 
tais métricas são variáveis ao longo do tempo; portanto, os valores registrados correspondem ao 
recorte datado da pesquisa. Registra-se, ainda, que, no período da coleta, a plataforma apresentava 
informações temporais predominantemente em formato relativo, sem disponibilizar, de modo 
padronizado, a data absoluta (dia/mês/ano) em todas as postagens, razão pela qual o estudo se 
ancora no marco temporal da coleta e no registro do material então disponível, compreendendo 
os vídeos como documentos públicos situados no ecossistema digital do perfil analisado.

Com vistas à preservação do material e à realização de descrição rigorosa das cenas, os vídeos 
selecionados (Instagram, 2024a, 2024b, 2024c) foram baixados (download) e os respectivos 
áudios transcritos integralmente, constituindo o corpus textual de apoio à análise. A análise foi 
conduzida em encadeamento compatível com a orientação fenomenológica, iniciando-se pela 
descrição densa das cenas, com base nas transcrições e no registro sistemático de elementos 
relevantes à construção do efeito humorístico e à organização narrativa das performances. Em 
seguida, procedeu-se à identificação e organização de unidades de sentido e núcleos temáticos 
recorrentes, buscando explicitar significações mobilizadas nas narrativas e suas articulações 
com estigmas, expectativas normativas e barreiras atitudinais relacionadas à deficiência visual. 



Rev. Ibero-Am. Estud. Educ., 21, ﻿e19440, 2026 5/9

﻿

Por fim, realizou-se interpretação compreensiva dos sentidos extraídos, em diálogo com 
o referencial teórico do estudo, visando discutir como o humor, quando produzido por 
uma mulher com cegueira, tensiona mitos socialmente disseminados sobre sexualidade e 
deficiência visual, ao mesmo tempo em que evidencia ambivalências na recepção do público.

Embora o conteúdo analisado esteja disponível em perfil público, foram adotados cuidados 
éticos na apresentação dos dados, com a preservação da identificação de internautas nos 
excertos de comentários mencionados, considerando que a reinscrição acadêmica de 
interações digitais envolve assimetrias entre a produção espontânea de enunciados e sua 
circulação em texto científico, especialmente quando a análise incide sobre temática marcada 
por tabus, estigmas e disputas morais, como a sexualidade articulada à deficiência visual.

RESULTADOS

A análise documental dos três vídeos e dos comentários associados, conforme recorte 
datado, permitiu organizar os achados em quatro eixos empíricos articulados: (i) a produção 
do efeito humorístico a partir do atrito entre expectativas centradas na visão e a exploração 
tátil como via de apreensão; (ii) a enunciação explícita da sexualidade em primeira pessoa, 
com ênfase no prazer feminino na progressão narrativa; (iii) a recorrência de falas de cuidado 
associadas a comandos e tentativas de condução da conduta feminina em situações íntimas, 
acompanhada de respostas performativas marcadas por ironia e afrontamento; e (iv) a 
recepção do público em comentários, evidenciando leituras heterogêneas que oscilam entre 
identificação, valorização, erotização e questionamento da própria deficiência.

No eixo relativo ao “teste palpável”, o Vídeo 1, gravado em podcast, organiza-se a partir da 
interpelação sobre a ausência de imagens mentais como na fala “Você não tem imagem de nada?” 
/ “Não.” e, em seguida, do convite a identificar objetos pelo tato, sob condução insistente dos 
entrevistadores. O humor se produz no modo como a participante negocia a tarefa em tempo 
real, alternando inferência e afirmação, dizendo “Uma luminária? Um globo?”, sendo instada 
a escolher e, após acertar, explicitando um gesto interpretativo ancorado na exploração tátil, 
dizendo “Porque virando aqui, olhando aqui desse lado…”, gesto imediatamente tensionado 
pela exigência de referência espacial “Aponta pra algum país aí. Que país é esse?”, culminando 
na reação que condensa a quebra de expectativa: “Ah, [...]! É um globo mesmo?”.

Ainda nesse vídeo, a inserção de uma prótese peniana intensifica o efeito cômico pela combinação 
de surpresa, vocabulário coloquial e analogias como em “Chega a ser roxa a cabeça. Parece um 
pé de mesa”, ao mesmo tempo em que explicita o desconcerto dos interlocutores (“Eu por quê, 
meu Deus!”) e a tematização, na própria interação, da atribuição de excepcionalidade à exploração 
tátil, com o comentário “Ela nunca viu, mas só de triscar a mão ela já sabe o que que é”.

No eixo relativo à enunciação da sexualidade, o Vídeo 2, apresentado em stand-up, constrói-se 
como relato de um encontro afetivo-sexual, em que a progressão narrativa combina recusa e 
insistência como em “eu preciso ir embora” / “é rapidinho” com escalada discursiva que mescla 
referência a práticas sexuais, hipérbole e aceleração do desejo – “[...] o carteiro falou ‘bom 
dia’, eu tô ovulando” – até chegar ao núcleo da cena: “Ele colocou, penetrou, eu fui lá e tive um 
orgasmo!”. O segmento seguinte desloca a leitura do acontecimento para uma disputa cômica 
sobre desempenho e reconhecimento, quando o interlocutor masculino reivindica competência – 
“eu sou bonzão!” –, a narradora ironiza, “Quando eu te vi pelo reflexo do espelho, fiquei úmida!”, 
encerrando o episódio com a recusa de permanecer e com a devolutiva que reordena a assimetria 
de expectativa sexual: “Teve o mesmo tempo que eu, só não gozou porque não quis!”.

No eixo relativo às tentativas de condução e aos comandos em contexto íntimo, o Vídeo 
3 organiza o humor a partir de uma situação em que falas de “cuidado” aparecem 
articuladas a orientações sobre o que a mulher deve fazer. A narrativa inicia com o parceiro 
perguntando “como eu te conduzo?”, ao que a comediante responde por sexualização direta e 
reposicionamento da condução em “Me conduz até seu pau que o resto eu faço”, e prossegue 
com enunciados que modulam a conduta “Você consegue pegar o lanche… sozinha?”; “vai lá, 
mas se veste!”. A cena se intensifica quando o parceiro reage de forma hostil ao encontro 
com o motoboy quando diz “Eu não falei pra você se vestir?”, e a comediante produz o riso 
pela articulação entre literalidade, mal-entendido e crítica implícita, dizendo “Eu tô enrolada 
num lençol”; “mas é transparente”; “ah… não sabia”, finalizando com a frase-síntese: “Não, [...] 
Eu não tô sozinha. Eu sou cega, não sou depressiva”.
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Quanto ao eixo da recepção, os comentários associados às postagens evidenciam um campo 
heterogêneo de leitura. Em chave de identificação e fortalecimento simbólico, destaca-se o 
comentário do Vídeo 1: “Tata estou perdendo a visão e você me motiva, sou debochada igual 
me identifico…”, no qual a experiência narrada extrapola o entretenimento e é mobilizada 
como suporte afetivo. Em contraste, aparecem formulações que deslocam o conteúdo para 
a erotização curiosa do corpo com deficiência, como “Agora todo homem vai querer pegar 
uma cega só pra ver se é tudo isso mesmo” (Vídeo 2), produzindo uma leitura em que a 
sexualidade é tratada como objeto de verificação. Soma-se, ainda, a presença de invalidação e 
desconfiança, visível em “Às vezes acho que ela finge que é cega kkkkk” (Vídeo 1), indicando que 
a circulação das performances convoca, simultaneamente, adesão ao riso, reconhecimento da 
comediante e reações que colocam a deficiência em dúvida. Por fim, no Vídeo 3, predominam 
comentários elogiosos e de valorização (“Sensacional”; “Perfeita, parabéns”), compondo um 
contraste relevante com os movimentos de erotização e questionamento observados em 
outros materiais, sem eliminar a heterogeneidade geral da recepção no corpus.

À luz desse conjunto, delineiam-se regularidades empíricas que, embora emergentes de um corpus 
reduzido, mostram recorrência tanto na construção do riso quanto nos modos de recepção: 
expectativas centradas na visão são tensionadas pela exploração tátil, a sexualidade é narrada em 
primeira pessoa como experiência ordinária, e falas de cuidado aparecem associadas a comandos 
e tentativas de condução, enquanto os comentários oscilam entre reconhecimento, erotização e 
questionamento da deficiência. Na seção seguinte, desloca-se o foco da descrição dos episódios 
para a interpretação de seus efeitos de sentido, articulando-os ao referencial teórico e aos debates 
sobre estigma/capacitismo e normatividades de gênero, sexualidade e raça.

DISCUSSÃO

Partindo das regularidades empíricas descritas, a discussão desloca o foco do “o que 
foi observado” para a interpretação dos efeitos de sentido produzidos quando humor e 
sexualidade são enunciados por uma mulher com cegueira em ecossistema digital, pois, nesse 
cenário, a fala em primeira pessoa não se limita a tematizar experiências íntimas, mas disputa 
publicamente regimes de normatividade que historicamente têm vinculado a deficiência visual à 
assexualização, à infantilização e à tutela. Ao colocar o prazer e a agência no centro da narração, 
a performance reconfigura as condições de dizibilidade da sexualidade, retirando-a do estatuto 
de tema excepcional ou interditado e reinscrevendo-a como dimensão ordinária da vida, em 
chave afirmativa e não mitigada, gesto que confronta mitos e silenciamentos reiterados na 
literatura sobre sexualidade e deficiência visual (Bruns, 1998; Maia; Ribeiro, 2010; Maia, 2019; 
Theodoro; Costa; Theodoro, 2023).

Esse deslocamento não se produz apenas no nível temático, mas no nível do endereçamento e 
da posição de sujeito que se constrói na fala pública. Quando a comediante narra o sexo sem 
amortecimento e organiza o riso por inversões que reposicionam o valor do desempenho e do 
reconhecimento — eixo no qual o prazer feminino se torna critério narrativo — a performance 
tensiona normatividades de gênero que regulam o que pode ser dito por mulheres em espaços 
públicos e, simultaneamente, questiona a expectativa social de dependência atribuída a 
pessoas com deficiência visual. Nessa perspectiva, o humor opera menos como “recurso de 
entretenimento” e mais como uma forma de enunciação que autoriza a mulher com cegueira 
a administrar vocabulário, timing e fechos discursivos, produzindo uma autodefinição que 
desloca a deficiência do lugar de déficit para o lugar de experiência socialmente situada, com 
desejo, limites, decisões e negociação de fronteiras.

No eixo relativo ao atrito entre expectativas centradas na visão e exploração tátil, a 
performance torna visível uma gramática interacional em que a visão é tomada como norma 
tácita de acesso ao mundo e, por isso, como medida implícita de competência. Quando essa 
norma é tensionada pela exploração tátil, a interação passa a operar por uma economia de 
“teste” e comprovação, na qual a competência tende a ser lida como exceção, surpresa ou 
espetáculo, convertendo o corpo com deficiência em objeto de verificação pública. Mesmo 
quando o riso parece desautorizar o constrangimento do interlocutor, a própria necessidade 
do teste indica a presença de um regime normativo que antecede a experiência concreta e 
organiza a leitura do sujeito a partir de expectativas de incapacidade, dinâmica que se conecta 
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à concepção de estigma formulada por Goffman (1963), na qual marcas sociais funcionam 
como filtros que estruturam antecipadamente a interação e os modos de atribuição de 
sentido ao outro. Nesse registro, a suspeita manifestada na recepção (“finge que é cega”) 
não aparece como fenômeno isolado, mas como uma modalidade de controle simbólico que 
se ativa quando a pessoa com deficiência performa competência, autonomia e domínio de 
cena, contrariando o roteiro esperado de fragilidade ou dependência.

No eixo relativo às falas de cuidado associadas a comandos e tentativas de condução, o material 
evidencia que a tutela pode se apresentar sob linguagem protetiva, o que torna socialmente aceitável 
orientar, restringir e monitorar, sobretudo quando a deficiência é mobilizada como justificativa 
suficiente para desautorizar a autonomia. A pertinência interpretativa desse padrão reside no fato 
de que a lógica tutelar não se limita ao espaço institucional, pois emerge no cotidiano íntimo como 
forma de gestão do corpo e da conduta, frequentemente atravessada por normatividades de gênero. 
Nessa chave, a recusa performativa do comando, mediada por ironia e afrontamento, torna-se uma 
estratégia discursiva que devolve ao interlocutor o caráter problemático de seus pressupostos e 
expõe a confusão recorrente entre deficiência visual e incapacidade generalizada, elemento central 
para compreender o capacitismo como estrutura que naturaliza controle e desautorização em 
nome de um suposto cuidado (Marchesan; Carpenedo, 2021; Bernardes, 2024).

A recepção, por sua vez, indica que a circulação digital dessas performances produz efeitos 
ambivalentes, porque o mesmo conteúdo pode ser apropriado como identificação e fortalecimento 
simbólico, como erotização invasiva ou como invalidação, o que impede a leitura do humor 
como prática com efeitos intrinsecamente emancipatórios. Comentários de identificação 
sugerem que a performance funciona como referência representacional e suporte afetivo para 
sujeitos em experiências próximas; entretanto, comentários erotizados deslocam o enunciado 
de direito e agência para uma lógica de verificação e fetichização do corpo com deficiência, 
enquanto comentários de suspeita recolocam a deficiência no registro da dúvida e da fraude. 
Essa heterogeneidade reforça a compreensão do humor em plataformas como prática situada, 
atravessada por consumo veloz, repertórios diversos e dinâmicas de circulação que favorecem 
leituras dissociadas de reflexão crítica, fazendo com que a mesma performance possa, 
simultaneamente, deslocar sentidos estabilizados e reativar estigmas cristalizados (Possenti, 2023).

A leitura interseccional acrescenta uma camada necessária à interpretação, pois a comediante 
é uma mulher negra com cegueira e, portanto, ocupa o espaço público digital sob regimes 
múltiplos de visibilidade e julgamento que não se reduzem à soma de opressões isoladas.  
A perspectiva de Crenshaw (1989) contribui para compreender como raça, gênero e deficiência 
se coconstituem na produção de vulnerabilidades e regimes de reconhecimento, de modo que 
a enunciação pública do desejo e da autonomia por uma mulher negra com deficiência visual 
se realiza em terreno marcado tanto por expectativas tutelares sobre a deficiência quanto por 
processos históricos de hipersexualização e moralização do corpo negro. Assim, as referências 
racializadas não operam apenas como elemento temático, mas como marcador que pode 
alterar os efeitos de leitura na recepção, tornando mais evidente o risco de reativação de 
estereótipos, dependendo do repertório mobilizado pelo público.

Nesse enquadramento, enunciados-síntese como “Eu sou cega, não sou depressiva” condensam 
uma operação discursiva de fronteira: distinguem deficiência de sofrimento psíquico, recusam a 
associação automática entre cegueira e incapacidade emocional, e desautorizam a expectativa 
de solidão, abandono ou piedade como destino discursivo da mulher com cegueira. O humor, 
aqui, opera como linguagem política de presença ao disputar os modos de significar a deficiência 
no espaço público, confrontando enquadramentos que toleram o corpo com deficiência apenas 
quando aparece como inspiração, superação ou objeto de piedade, e reinscrevendo a experiência 
de deficiência no registro da vida social ordinária, com contradições e enfrentamentos.

Os achados, portanto, sustentam a interpretação de que humor e sexualidade funcionam, 
no corpus analisado, como linguagens de agência que tornam visível a mulher com 
deficiência visual como sujeito desejante, autônomo e socialmente competente, enquanto a 
recepção evidencia coexistência de reconhecimento, identificação, erotização e invalidação. 
Considerando a natureza documental do corpus, o recorte temporal datado e a seleção 
por métricas públicas de engajamento, não se propõem generalizações sobre “o público” 
ou sobre a totalidade das experiências de mulheres com cegueira; indica-se, antes, que a 
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circulação digital de performances humorísticas sobre sexualidade e deficiência visual opera 
em campo de disputa simbólica, produzindo efeitos ambivalentes que ora deslocam sentidos 
socialmente estabilizados, ora reativam regimes estigmatizantes e tutelares, o que reforça 
a pertinência de análises atentas ao capacitismo, ao estigma e à interseccionalidade, com 
cautela interpretativa compatível com o recorte.

CONCLUSÃO

Este estudo mostrou que, quando a sexualidade é enunciada por uma mulher com cegueira 
em performance humorística, ela deixa de ocupar o lugar de tema excepcional e passa a 
operar como linguagem pública de presença. Nessa cena, o riso não funciona somente como 
efeito estético, porque organiza um modo de dizer e de ser lida que desestabiliza expectativas 
recorrentes de tutela, infantilização e assexualização atribuídas a pessoas com deficiência 
visual. Assim, o material analisado permite compreender como o humor pode deslocar a 
deficiência do registro da falta para o de experiência socialmente situada, sem reduzir o corpo 
a figura de piedade, correção moral ou suspeição.

Ao explicitar desejo, prazer e decisão em primeira pessoa, a comediante produz uma 
autoimagem marcada por autonomia e competência social. Esse gesto confronta mitos e 
silenciamentos reiterados na literatura sobre sexualidade e deficiência visual, especialmente 
sustentados por moralizações e por desigualdades de acesso à educação sexual, informação 
e direitos (Bruns, 1998; Maia, 2019; Theodoro, 2022). Desse modo, a performance evidencia 
que a sexualidade, além de dimensão corporal, envolve reconhecimento, legitimidade e 
possibilidade de enunciação em espaços públicos.

O trabalho também evidencia que a potência crítica do humor convive com limites estruturais 
de leitura. A recepção em comentários combina apoio e identificação com erotização, 
objetificação e invalidação, indicando que a circulação digital pode reativar estigmas mesmo 
quando a performance os tensiona. Essa ambivalência aproxima-se da lógica do estigma como 
filtro que antecede a experiência concreta e reorganiza a interação (Goffman, 1963), e dialoga 
com leituras do capacitismo como estrutura que naturaliza desautorização e controle sob 
a aparência de “cuidado” (Marchesan; Carpenedo, 2021; Bernardes, 2024). Em plataformas, 
tais efeitos tendem a intensificar-se pela velocidade do consumo e pela heterogeneidade de 
repertórios, o que dificulta estabilizar sentidos e sustentar leituras reflexivas (Possenti, 2023).

Ao incorporar a interseccionalidade, torna-se ainda mais evidente que os efeitos de sentido 
não se distribuem de modo neutro. A presença pública de uma mulher negra com cegueira 
tensiona regimes múltiplos de visibilidade e julgamento, nos quais gênero, raça e deficiência 
se coconstituem na produção de reconhecimento e vulnerabilidade (Crenshaw, 1989). 
Nesse aspecto, a performance pode funcionar como estratégia de (re)existência discursiva, 
pois afirma desejo e autodeterminação em um terreno atravessado por hipersexualização, 
moralização do corpo feminino e expectativas tutelares sobre a deficiência.

Como contribuição, o estudo oferece um recorte analítico de como humor, sexualidade e 
deficiência visual se articulam no espaço público digital, evidenciando uma disputa simbólica 
em que deslocamentos e reativações convivem. O material não autoriza generalizações 
totalizantes sobre “percepções sociais”, mas sustenta indícios consistentes sobre mecanismos 
de significação que operam na circulação pública do corpo com deficiência. Por fim, recomenda-
se ampliar investigações que combinem análise de materiais digitais com escuta direta, de 
modo a aprofundar relações entre autoimagem, estigma, acessibilidade, oportunidades sociais 
e produção cultural, especialmente em contextos atravessados por capacitismo, racismo e 
moralizações sobre o corpo feminino (Crenshaw, 1989; Maia, 2019; Theodoro, 2022).
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